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" O radical, comprometido com a libertação dos 

homens, não se deixa prender em ‘círculos de 

segurança’, nos quais a pressione também a 

realidade. Tão mais radical, quanto mais se inscreve 

nesta realidade para, conhecendo-a melhor, melhor 

poder transformá-la”. 
(FREIRE, 1987, p. 27) 



 
 

RESUMO 

 

 

O tema do presente trabalho de conclusão de curso tem como abordagem central  o 

currículo, de modo que os gestores em geral possam refletir sobre a relação entre 

este e o modo de gestão das instituições de ensino no contexto contemporâneo. O 

presente trabalho buscou retomar as principais ideias sobre a teoria do currículo, 

PPP e gestão escolar. Realizou - se pesquisas bibliográficas do que se entende por 

currículo e gestão escolar no contexto contemporâneo O currículo surge como uma 

ação direcionada à concretude do ato de educar e do ato de aprender, tornando a 

aprendizagem um processo dinâmico, criativo, significativo, através da 

contextualização histórico-social de um povo. 

 
Palavras Chaves: Currículo. Ensino. Sociedade. Qualidade. Metodologias. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Uma definição para currículo seria a relação de matérias ou disciplinas com 

seu corpo de conhecimentos organizados numa sequencia lógica, com o respectivo 

tempo de cada grade ou matriz curricular.  Há analogia em relação ao “plano de 

estudos”, tratado como o conjunto das matérias a serem ensinadas em cada curso 

ou série e o tempo reservado a cada uma (SANTOS e MOREIRA, 1996). 

 Ao elaborar este trabalho podemos constatar que o currículo escolar é de vital 

importância para todo o processo de ensino aprendizagem, pois dele depende o 

sucesso ou fracasso do aluno, o currículo é o instrumento que direciona muitas das 

atividades do professor dentro e fora da sala de aula. Nesse sentido, dependemos 

de um PPP e de um currículo bem elaborado e que atenda as necessidades 

pedagógicas dos profissionais envolvidos na área para termos uma noção de 

sucesso ou fracasso de nossas atividades escolares no dia a dia.  

Para Sacristán (1998), se nossas escolas estão inseridas em um espaço 

cultural elas devem atender as necessidades desse espaço. A sociedade segue 

diante de constantes transformações, seja os conhecimentos por ela produzidos, ou 

seus hábitos, valores, costumes, competências, símbolos, sua religiosidade, suas 

crenças, seu povo e tudo aquilo que faz a vivencia e experiência, e uma sociedade 

faz também suas histórias mantendo as características pessoais e coletivas de um 

povo por gerações.  

A gestão educacional tecida às considerações acerca do currículo, bem como 

a forma com a qual é selecionado culturalmente, torna relevante a discussão entre o 

currículo e a forma de gerir uma instituição educacional, mas antes de qualquer 

discussão é necessário retomar, ainda que brevemente, o conceito de currículo.  

Segundo Santos (2000), é verídico dizer que o currículo é uma necessidade 

urgente para o processo de ensino aprendizagem e por fim, o currículo como 

direcionamento das atividades docentes. No decorrer dos tempos os teóricos 

determinaram três teorias sobre o currículo, a primeira teoria curricular é a 

tradicional, a qual se inseria dentro de uma sociedade capitalista excludente, tornava 
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o espaço escolar em um espaço homogêneo, mecanizado, com suas teorias 

voltadas às classes dominantes e que ensinava apenas as exigências do mercado 

de trabalho da época. A segunda é a teoria crítica que argumenta que não existe 

uma teoria neutra, já que toda teoria está baseada nas relações de poder. E por fim 

a teoria pós-crítica, nessa perspectiva o currículo é tido como algo que produz uma 

relação de gêneros, pois predomina a cultura patriarcal. Essa teoria critica a 

desvalorização do desenvolvimento cultural e histórico de alguns grupos étnicos e os 

conceitos da modernidade, como razão e ciência.  

 Compreende-se assim, que o currículo se torna o local onde as diretrizes de 

ensino são definidas e que este jamais poderá ser neutro em suas ações, ele deverá 

ser pensado e elaborado para promover transformações pessoais e sociais nos 

alunos (Sacristán, 2000). 

 Observa-se a  necessidade de a escola ter seu currículo sempre adaptado 

para atender a capacidade de entendimento do trabalho do professor e o mais 

importante, que realmente promova um aprendizado de qualidade aos alunos, 

devendo estar sempre atenta às vivências e experiências dos alunos, para assim se 

tornar realmente um espaço educativo e não um local de repasse de conhecimento. 

  Pode-se afirmar que as discussões sobre os conhecimentos escolares,  os 

procedimentos e as relações sociais, confrontam os conhecimentos que se ensinam 

e se aprendem ao longo do tempo, essas transformações se revelam  sobre as 

identidades que pretendemos construir. 

 Segundo Santos e Moreira (1996), o currículo se desdobra  em torno do 

conhecimento em meio às relações sociais e contribui para a construção das 

identidades de nossos estudantes, o currículo associa-se ao selecionar e organizar o 

conhecimento a ser transmitido para afetar e educar pessoas. O currículo também 

tem sido utilizado para indicar efeitos alcançados nas escolas. Há ainda,  o currículo 

oculto, que envolve dominantemente atitudes e valores transmitidos subliminarmente 

pelas relações sociais. Dessa forma, se faz necessária constantes discussões e 

reflexões na escola, sobre currículo, tanto sobre o currículo formalmente planejado e 

desenvolvido, quanto sobre currículo oculto, assim como acerca das propostas 

curriculares estaduais e municipais nele subsidiados. 
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2. TEORIAS E CONCEPÇÕES SOBRE O FAZER PEGADAGOGICO E A PRÁTICA 

CURRICULAR 

 

O fazer da Escola Estadual Doutor Ulisses de Vasconcelos está embasado 

num modelo de aprendizagem dinâmico, interativo, no qual o aluno é o centro de 

todas as atenções e o professor o mediador do processo. Acredita-se que a 

verdadeira aprendizagem se dá quando o aluno constrói e reconstrói o 

conhecimento e forma conceitos sólidos sobre o mundo, o que vai possibilita agir 

diante da realidade. 

É importante que o gestor escolar estabeleça uma gestão democrática, 

proporcionando aos professores e especialistas mecanismos capazes de melhorar 

as práticas pedagógicas no cotidiano escolar, fortalecendo o currículo escolar. 

 A E. E. Dr. Ulisses Vasconcelos assume como seus, os princípios e fins da 

educação nacional LDB nº 9394/96, onde coloca a educação como “dever da família 

e do Estado, inspirada nos princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade 

humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando” (BRASIL, 1996). 

E, também de acordo com a Resolução da SEE/MG nº 2197/2012, “comprometendo-

se com qualidade social e garantindo um percurso contínuo de aprendizagem de 

forma a progredir em estudos posteriores” (MINAS GERAIS, 2012). Assim, não há 

espaço na escola para a repetição mecânica, automática, e, sim, para 

aprendizagens contextualizadas e significativas. 

Como já dito anteriormente, a Escola adota uma metodologia educacional 

ativa e interativa, cujo alunos são sujeitos da aprendizagem e o professor mediador 

do processo. Os procedimentos metodológicos são operatórios, cujas operações 

mentais são requisitadas, tais como: a observação, a experimentação, a 

comparação, a análise, a síntese, o trabalho em grupo, a memorização 

compreensiva, a investigação, os jogos, a pesquisa, a pedagogia de projetos, a 

contextualização dos conteúdos e o trabalho interdisciplinar, tornando o ensino 

significativo. 

É por meio do currículo escolar que ocorrem os processos de mudanças na 
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educação, pois o mesmo delineia as ações a serem tomadas, selecionando os 

conhecimentos e organizando a didática. Em sentido restrito currículo escolar é o 

conjunto de matérias a serem ministradas em determinado curso ou grau de ensino. 

Neste sentido, o currículo abrange dois outros conceitos importantes: o de plano de 

estudos e o de programa de ensino. Plano de estudos é a lista de matérias que 

devem ser ensinadas em cada grau ou ano escolar, com indicação do tempo de 

cada uma, expressa geralmente em horas e semanas (VASCONCELOS, 1999) 

A concepção de currículo escolar vai além de um montante de disciplinas e 

conteúdos, são atividades que correspondem a uma finalidade e são executadas de 

acordo com um plano de ação determinado, isto é, consiste em pensar a escola por 

dentro e se insere como instrumento necessário ao atual momento  da educação. 

 Um dos elementos centrais do currículo é que sua operacionalização ofereça 

condições para que os conhecimentos socialmente produzidos possam ser 

aprendidos, criticados e reconstituídos por todos os alunos. Daí a necessidade de 

um ensino ativo, de uma educação de qualidade que proporcione ao estudante ir 

além dos referentes presentes em seu mundo cotidiano, assumindo e ampliando-o, 

transformando-se em um sujeito ativo na mudança de seu contexto. 

  Para que isso aconteça são indispensáveis conhecimentos escolares que 

facilitem aos alunos uma compreensão apurada da realidade em que está inserido e 

que, além disso, promovam a ampliação de seu universo cultural. A sociedade, de 

um modo geral, tem feito progressos significativos em vários aspectos e a escola 

nem sempre acompanha essas evoluções para favorecer o acesso ao 

conhecimento.  

 Considerando esse contexto, se faz necessário que a escola e seus 

profissionais entendam e tenham clareza do que querem alcançar e aonde querem 

chegar.  

 A escola precisa ter objetivos bem definidos, para que possa desempenhar  o 

seu papel social, onde a maior preocupação deve ser o crescimento intelectual, 

emocional e social do aluno. Este aspecto do currículo escolar,  bem elaborado e 

articulado, é fundamental para que escola alcance as metas atendendo o acordo de 

resultados. 
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3. O PROCESSO DE APRENDIZAGEM DENTRO DE UMA ABORDAGEM 

CURRICULAR 

 

As questões referentes ao currículo é  alvo de discursão no âmbito escolar 

entre gestores, professores e especialista da educação. É relevante consideramos 

que o currículo é considerado o ponto mediador da escola no processo de formação 

e de aprendizagem. 

 A compreensão do processo de construção do conhecimento escolar 
facilita ao professor uma maior compreensão do seu próprio processo 
pedagógico, o que pode estimular novas abordagens. Na tentativa tanto de 
bem selecionar e organizar os conhecimentos, quanto de conferir uma 
orientação cultural do currículo (MOREIRA & CANDAU,2007, p. 17). 

O mundo passa por grande transformação por causa da globalização e das 

tecnologias de comunicação e informação. Por isso é necessário  reformulação e 

aperfeiçoamento do currículo escolar para que ele cumpra o seu objetivo: formar 

cidadãos críticos, capazes de resolver situação-problema. Considerando que o 

currículo escolar tem ação direta ou indireta na formação e desenvolvimento do 

aluno (SANTOS, 2000). 

Segundo Perrenoud (1995), o currículo escolar não é imutável. Ele vai se 

adequando ao ritmo dos alunos, na sala de aula, para que o ensino-aprendizagem 

seja concretizado. O professor, como mediador, deverá utilizar o currículo formal 

como diretriz do seu trabalho. Porém, na prática, ele utilizará o currículo real, que é 

uma adequação do formal para atender as necessidades de cada grupo. 

Respeitando as limitações de cada aluno e a regionalidade, além de outros 

aspectos. 

O currículo prescrito atribuí à escola o papel de transmitir uma cultura com 
base na lógica da reprodução, um currículo igual para todo o território e 
para todos os alunos, construído para que o professor o execute da forma 
como veio estruturado. Mesmo o currículo sendo prescrito, o professor 
através de sua interação deve construir, no dia-a-dia, novas alternativas 
curriculares para a sua prática docente (MOREIRA  & SILVA 1997, 17). 

 

 Neste contexto, podemos dizer que  

 

A escola tem como um de seus objetivos promover o desenvolvimento dos 
sujeitos e a “interação” social.  Podemos afirmar que na escola ocorre um 
processo de humanização – apesar de tal processo não ocorrer somente 
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neste espaço. E neste processo de humanização, as interações entre 
professores e alunos se tornam necessárias, pois é o professor o 
responsável direto pela mediação de tal processo no espaço escolar (LIMA, 
2007 apud FONSECA &SILVA, 2009, p. 24). 
 
 

 A escola também tem sua função social e pode oferecer aos seus alunos 

condições plenas de cidadania, ensinando seus deveres e direitos, conscientizando-

os de suas responsabilidades oferecendo um currículo bem elaborado e 

desenvolvido que possa garantir o sucesso escolar.  

 

 

3.1 O CURRÍCULO E O PLANEJAMENTO  

 

A escola deve formular o seu planejamento tendo em vista os objetivos a 

serem alcançados, tendo como base o que está previsto nos PCNS.  Nesse sentido, 

é papel do gestor apresentar o currículo para uma pauta de discussão  e 

compreensão  do mesmo. Dessa forma, o conceito de gestão escolar pode ser 

caracterizado como afirma Santos (2006, p. 130): 

O conceito de Gestão Escolar, relativamente recente, é de extrema 
importância para que se tenha uma escola que atenda às atuais exigências 
da vida social: formar cidadãos e oferecer, ainda, a possibilidade de 
apreensão de competências e habilidades necessárias e facilitadoras da 
inserção social.  

  E Paulo Freire esclarece:   

Todo planejamento educacional, para qualquer sociedade, tem que 
responder às marcas e aos valores dessas sociedade. Só assim é que pode 
funcionar o processo educativo, ora como força estabilizadora, ora como 
fator de mudança. (…) para ser autêntico, é necessário ao processo 
educativo que se ponha em relação de organicidade com a contextura da 
sociedade a que se aplica  (FREIRE, 2001, p. 10). 

 
 

  Na contemporaneidade, às práticas educativas têm se apoiado cada vez mais 

nas discussões acerca do currículo, de modo que todo gestor deva ter em mente as 

várias dimensões do currículo. Segundo Sacristán (2000, p. 21):  

No que se refere à educação, por muito tempo o currículo foi concebido 
como um conjunto de programas, os quais eram entendidos como uma 
sequência de unidades de conteúdos programáticos, organizados de 
maneira que a aprendizagem de cada unidade didática pudesse ser atingida 
como uma atividade singular, desde que habilidades especificadas por 
unidades anteriores tenham sido aprendidas pelo aluno. Por outro lado, 
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transcendendo essa ideia de programa, o currículo, neste trabalho, sob o 
intuito de entrever o olhar da gestão, é entendido como algo que adquire 
forma e significado educativo à medida que sofre uma série de processos 
de transformação dentro das atividades práticas que o tem mais 
diretamente por objeto. As condições de desenvolvimento e realidade 
curricular não podem ser entendidas senão em conjunto.  

 

 Refletindo sobre o currículo, ainda com Sacristán (2000), é possível assumir 

que esse instrumento culmina na práxis pedagógica, posto que “o currículo é o 

cruzamento de práticas diferentes e se converte em configurador, por sua vez, de 

tudo o que podemos denominar como prática pedagógica nas aulas e nas escolas” 

(p. 32). 

 Nessa mesma perspectiva, Paro e Lück ressaltam a importância do papel da 

escola conforme esta função: 

A escola, assim, só será uma organização humana e democrática na 
medida em que a fonte desse autoritarismo, que é identificado como sendo 
a Administração (ou a burocracia, que é o termo que os adeptos dessa 
concepção preferem utilizar) for substituída pelo espontaneísmo e pela 
ausência de todo tipo de autoridade ou hierarquia nas relações vigentes na 
escola (PARO, 1986, p. 15). 
 
O conhecimento da realidade ganha novas perspectivas: a organização do 
projeto político-pedagógico da escola e o seu currículo; o papel da escola e 
o desempenho de seus profissionais, que devem renovar-se e melhorar sua 
qualidade continuamente, tendo o aluno como centro de toda a sua 
atuação. (LÜCK, 2009, p. 16). 

 O currículo deve fundamentar-se numa base dialógica e democrática 

interligado com as vivencias e experiências dos sujeitos envolvidos no processo 

educativo, tornando o ato de educar em um ato transformador do ser humano e do 

meio em que este está inserido. 

 As instituições educacionais precisam urgentemente rever as finalidades das 

ações curriculares, ou seja, que tipo de educação estamos construindo? Que 

educando estamos formando? Atualmente temos uma legislação que traz um viés 

democrático e humanizado, educação esta que deve preparar o ser humano para o 

exercício da cidadania, em que este seja capaz de criticamente transformar sua 

realidade e mudanças de paradigmas, promovendo a si e ao seu meio uma melhor 

qualidade de vida. Todavia, cabe o questionamento se é essa visão de educação 

que está efetivamente sendo praticada.  
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O currículo, como projeto baseado num plano construído e ordenado, 
relaciona a conexão entre determinados princípios e uma realização dos 
mesmos, algo que se há de comprovar e que nessa expressão prática 
concretiza seu valor na prática na qual se estabelece um diálogo, por assim 
dizer, entre agentes sociais, elementos técnicos, alunos que reagem frente 
a ele, professores que o modelam, etc. (SACRISTÁN, 2000, pg. 15). 
 

 Só conseguiremos realmente melhorar o processo de ensino e aprendizagem 

se trabalharmos buscando novas maneiras de ensinar e o currículo tem um papel 

primordial nesse processo, pois dele depende o quê e o como o professor irá 

ministrar suas aulas, o currículo é quem direciona as atividades docentes dentro e 

fora das salas de aula, pois dele depende a excelência docente.  

 De modo sintético, “o conceito de currículo adota significados diversos 

porque, além de ser suscetível a enfoques paradigmáticos diferentes, é utilizado 

para processos ou fases distintas do desenvolvimento curricular” (Sacristán, 2000, 

pg. 103). 

 Dessa forma, para compreendermos melhor as práticas curriculares 

desenvolvidas nas unidades escolares, temos de qualificar o campo curricular como 

objeto de estudo e sermos capazes de analisar suas múltiplas dimensões: 

epistemológicas, técnicas, práticas e políticas.  

 Portanto, “qualquer tentativa de organizar uma teoria coerente deve dar conta 

de tudo o que ocorre nesse sistema curricular, vendo como a forma de seu 

funcionamento num dado contexto afeta e dá significado ao próprio currículo” 

(Sacristán, 2000, pg. 103). 

 Cada escola deve buscar sua identidade a partir de uma diretriz curricular 

bem elaborada. É a identidade da escola que revela como o currículo será 

desenvolvido nas práticas pedagógicas, criativas e inovadoras, acompanhado as 

transformações tecnológicas, sociais e culturais nas quais os alunos, os professores 

e outros profissionais estão inseridos, visando  potencializar o seu desenvolvimento  

do PPP na escola, como ponto de referência e favorável ao processo educacional. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Fez-se neste trabalho uma breve exposição da teoria curricular, pois pensar 

sobre o currículo não é apenas um exercício de reflexão por parte do gestor, mas 

uma reflexão voltada para a realidade, um olhar mais apurado para a escola e aquilo 

que ela - como instituição social - almeja promover. Assim, no que se refere à gestão 

escolar, o currículo deve ser uma questão central. E como já discutido aqui,  é 

necessário que as atividades desenvolvidas no âmbito escolar se assentem nas 

relações democráticas, valorizadoras do diálogo, superando assim a ideia 

administrativa de gestão, de modo que na escola torne-se uma organização 

humana. Por outro lado, não se pode esperar o mesmo de um gestor que esteja 

alheio à discussão sobre o currículo, já que corre o risco de, por isso, conceber a 

educação como atividade neutra, inócua no contexto social, o que é perigoso 

 Portanto, se faz necessário que os ambientes escolares repensem seus 

currículos, partindo de discussões dialógicas, tornando o espaço de construção 

curricular em um espaço de intervenções democráticas para produções de saberes, 

que ultrapassem os muros escolares e acadêmicos, possibilitando a construção de 

saberes oriundos do multiculturalismo e buscando com estes resignificar as práticas 

pedagógicas e suas finalidades diante das necessidades do educando, assim como 

de todos os sujeitos envolvidos no processo educacional. Ou seja, a escola esta 

inserida em um espaço dinâmico e diverso com diferentes saberes, experiências e 

vivencias, sendo assim se faz urgente a construção de um currículo ativo, vivo, que 

envolva toda essa multidiversidade cultural e social, tornando o processo 

educacional contextualizado e a aprendizagem significativa e prazerosa, pois 

quando o aluno se interessa pelo aprender,  é possível que ele veja a escola como 

parte de sua vida e não algo abstrato e dissociado do seu viver. 

 No transcorrer deste trabalho procurou-se remeter à reflexões sobre a 

importância do currículo, tendo sido possível desvelar que o currículo é de extrema 

relevância para o desenvolvimento das atividades docentes de qualidade. É muito 

importante mencionar que o tema currículo precisa estar num constante quadro de 

inquietações e reflexões dos educadores, sendo pertinente o constante 

questionamento acerca da sua função. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A escola, como instituição social que busca o seu espaço na superação da ordem 

dominante, que predominou no Brasil com o ensino jesuítico, desde a época da 

colonização portuguesa, caminha em busca de ocupar um lugar de ênfase na 

formação do sujeito social. Ela lida com realidades diferentes e procura definir o seu 

papel como formadora de “habilidades e competências” exigidas pelo mercado 

globalizado no mundo capitalista. 

 

Os desafios são grandes, mas não se pode fugir deles, nem mesmo fazer que eles 

não existam se o objetivo é o avanço no direito à educação, mas um direito sem 

discriminação de cor, raça, etnia, religião e outros.  

 

Apesar de todos os esforços realizados para que todos possam ter acesso ao 

ensino, no Brasil, ainda é visível a defasagem na educação pública de todo o país. 

São muitos os problemas vividos na escola na atualidade, mas as políticas públicas, 

sendo analisadas e estudadas, demonstram que o papel da escola é muito 

importante e merece acompanhamento para que ela possa avançar, no sentido de 

melhorar cada vez mais.  

 

Diante disso, compreende-se a necessidade da elaboração de um Projeto Político 

Pedagógico – PPP, que visa o desenvolvimento das políticas internas da escola, que 

implica ir além de abrir escolas e colocar nelas as crianças, mas considerar a 

situação de cada uma, no seu contexto econômico e social, visando o pleno 

desenvolvimento do ser humano.  

 

O PPP é a identificação da escola. Um instrumento que define aspectos do currículo, 

da avaliação, da aprendizagem, dos direitos e deveres, visando uma conduta ética 

de valores humanos e morais.  

 

Ao construir  o PPP, a escola procura levar em consideração as influências diversas 

do meio social no qual a escola está inserida, de forma a garantir uma aprendizagem 

significativa e de valorização ao conhecimento prévio do educando. 

A Escola Estadual Dr. Ulisses Vasconcelos, ao elaborar o seu PPP manteve toda a 

comunidade escolar reunida, compartilhando ideias e reflexões constantes, sempre 



 

 

com o objetivo de contemplar o todo da escola, através da realidade atual, 

evidenciando os aspectos essenciais definidos por lei que se constitui como marco 

de referência na organização de suas atividades educativas, destacando-se a sua 

missão, valores, princípios, seus objetivos e metas. 

 

O PPP, tendo vigência por um período de 5 anos, ele deve ser avaliado anualmente 

e acrescido de ações relevantes e periódicas, como seu Plano de Ação de forma a 

atender às demandas da Escola e seu ajuste às novas necessidades. 

 

Conforme a legislação vigente (BRASIL, 2006), a escola ministra o ensino 

fundamental, com duração de nove anos Sendo que a escola, por ser estadual 

segue a Resolução nº 1086, art. 3º, os anos iniciais do ensino fundamental são 

organizados em dois ciclos: 

I - Ciclo da Alfabetização, com a duração de três anos de escolaridade. 

II- Ciclo Complementar, com a duração de dois anos de escolaridade (SEE/MG, 

2008).  

 

Acredita-se que a aprendizagem, acontece em um ambiente de afetividade, por isso, 

a escola prioriza um ensino de qualidade, em que cada aluno identifique seu 

conhecimento, sendo o valor e o respeito características fundamentais, sempre 

observando as Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2013), utilizando-se dos 

demais recursos e fontes que possam garantir a formação de cidadãos 

participativos, críticos, durante sua caminhada de descoberta em busca da 

aprendizagem. 

 

O fazer da Escola está embasado num modelo de aprendizagem dinâmico, 

interativo, no qual o aluno é o centro de todas as atenções e o professor o mediador 

do processo. Acredita-se que a verdadeira aprendizagem se dá quando o aluno 

constrói e reconstrói o conhecimento e forma conceitos sólidos sobre o mundo, o 

que vai possibilitar-lhe agir e reagir diante da realidade. 

 

Assim, não há espaço na escola para a repetição mecânica, automática, e, sim, para 

aprendizagens contextualizadas e significativas. 

 



 

 

Este PPP foi elaborado com a participação de todos os segmentos da comunidade 

Escolar, de forma crítica e reflexiva, por meio de estratégias e ações que 

possibilitaram a acolhida de todas as contribuições pedagógicas. 

 

A Escola Estadual Dr. Ulisses Vasconcelos de Ensino Fundamental, de Sete 

Lagoas, foi criada pelo Decreto do Governador do Estado de Minas Gerais, nº 3638 

de 14/11/1951, publicado no Jornal Oficial Minas Gerais de 16/12/1952. 

 

Está localizada a Rua Monsenhor Messias, 111, centro, Sete Lagoas/MG, em prédio 

do Estado e entrou em funcionamento em 16/02/1952. EMAIL: 

escola141721@educacao.mg.gov.br. 

 

O nome Dr. Ulisses Vasconcelos foi em homenagem ao grande médico Dr. Ulisses 

Gabriel de Castro Vasconcelos. 

 

Foi criado na categoria de Grupo Escolar pelo Governador Dr. Juscelino Kubitscheck 

de Oliveira. 

 

Em 1952, o referido prédio possuía apenas 06 salas de aula; em1961 a CARPE fez 

uma reforma no prédio; em 1969 foram reconstruídas: a cozinha e a biblioteca; em 

1977 foi feita a montagem de um galpão metálico e recomposição dos pisos dos 

pátios; de1985 a 1986 foi feito uma reforma geral no prédio; construção de 04 salas 

de aulas – 01 sala da diretora, 01 Supervisão e Orientação, reforma na cozinha e 

despensa, reforma nas instalações sanitárias, colocação de 03 chuveiros, 

construção de instalações sanitárias para os funcionários; reforma da biblioteca e 

sala de mecanografia; troca de janelas de 04 salas. 

 

De 1993 a 1996 – reforma geral do prédio: rede hidráulica; rede elétrica; cozinha e 

despensa; troca de todo o piso das varandas e salas de aulas; sala da supervisão; 

reforma geral dos banheiros masculino, feminino e dos funcionários; retirada do 

chapisco e pedras das paredes; reforma da secretaria e das salas 01 e 06; 

iluminação do pátio; restauração da fachada do prédio (retornando sua história); 

pintura e iluminação no muro da escola. 

 

De 2000 a 2004, foram construídos bancos e mesas de ardósia e alvenaria nos 

pátios laterais, reforma das salas 08, 09 e 11 com troca de 4 janelas e pintura, 



 

 

construção de 04 salas para substituir as salas 08, 09, 10,11e 12 adequações da 

escola visando um melhor atendimento ao aluno portador de necessidades 

especiais. 

 

Em 2008 – reforma do telhado da escola e piso do refeitório. 

 

Neste ano de 2014, a escola possui 718 alunos matriculados, sendo todos 

frequentes e todos dentro da faixa etária certa em cada ano de escolarização. 

 

A clientela é composta de filhos de funcionários civis, do serviço público, liberais e 

que se preocupam, em sua maioria, com o crescimento intelectual e a formação de 

valores éticos. Os alunos da Escola são oriundos de diferentes bairros da cidade de 

Sete Lagoas. 

 

A direção da Escola é composta pela Diretora Cristina Maria Mansur Trindade e da 

Vice-Diretora Ricarla França Martins. 

 

Os professores e especialistas da Escola são efetivos, efetivados e alguns 

designados. Na sua maioria os professores possuem o curso normal superior ou 

magistério mais um curso de graduação. 

 

O profissional da escola vem, ao longo de sua história, com muita dedicação, 

investindo em sua formação e atualização tendo como horizonte o seu 

aperfeiçoamento para a sua satisfação pessoal e em consequência o coroamento 

deste empenho ao alcançar a melhoria do desempenho dos alunos através de 

práticas pedagógicas mais eficientes. 

 

Os demais servidores e o pessoal do quadro técnico-administrativo têm formação 

adequada ao cargo/função que ocupam, e em número compatível com o comporta 

da Escola. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

1. FINALIDADES DA ESCOLA 

 

A educação, em seu sentido fundamental, é o desenvolvimento humano em seus 

aspectos físicos, cognitivos e afetivo-pessoais mais humanos e mais felizes.  

 

O professor não é o único a ensinar, mas o principal mediador entre o sujeito que 

aprende e o objeto do conhecimento. Todo o ensino deve ser contextualizado, que 

valoriza o saber dos alunos, seus avanços, sucessos, sempre atrelado ao 

desenvolvimento de competências e habilidades, para que os alunos sejam capazes 

de agir, transformar e ter sucesso. 

 

A E. E. Dr. Ulisses Vasconcelos assume como seus, os princípios e fins da 

educação nacional LDB nº 9394/96, onde coloca a educação como “dever da família 

e do Estado, inspirada nos princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade 

humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando” (BRASIL, 1996).  

E, também de acordo com a Resolução da SEE/MG nº 2197/2012, “comprometendo-

se com qualidade social e garantindo um percurso contínuo de aprendizagem de 

forma a progredir em estudos posteriores”.   

 

Os objetivos gerais da Escola Estadual Dr. Ulisses Vasconcelos são: 

- Propiciar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas 

potencialidades; 

- Assegurar ao educando a formação comum indispensável para o exercício da 

cidadania e fornecer-lhe meios para progredir em estudos posteriores; 

- Promover o desenvolvimento cognitivo, afetivo e motor. 

 

1.1 OBJETIVOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

 Ensino Fundamental, etapa de escolarização obrigatória, deve comprometer-se com 

uma educação com qualidade social para garantir ao educando: 

 - O desenvolvimento da capacidade de aprender, com pleno domínio da leitura, da 

escrita e do cálculo; 

- A compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, 

das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 



 

 

- A aquisição de conhecimento e habilidades, e a formação de atitudes e valores, 

como instrumentos para uma visão crítica do mundo; 

- O fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 

tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

- A promoção de um trabalho educativo de inclusão, que reconheça e valorize as 

experiências e habilidades individuais do aluno, atendendo às suas diferenças e 

necessidades específicas, possibilitando, assim, a construção de uma cultura 

escolar acolhedora, respeitosa e garantidora do direito a uma educação que seja 

relevante, pertinente e equitativa. 

 

1.2 OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

A Educação Especial, modalidade transversal a todas as etapas de ensino, é parte 

integrante da educação regular, destinada aos alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

 

Aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação são garantidos o acesso, o percurso e a permanência, 

caracterizando o seu processo de inclusão, mediante elaboração e monitoramento 

do Plano de Desenvolvimento individual – PDI. 

 

O atendimento Educacional Especializado – AEE, identifica, elabora, organiza e 

oferece os recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para 

a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas, em 

constante articulação com os demais serviços ofertados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

O prédio foi construído em 1909, onde funcionou a Escola Estadual Dr. Artur 

Bernardes. Sabe-se que o prédio foi utilizado para outros fins até ser criada e 

instalada a Escola Estadual Dr. Ulisses Vasconcelos. 

 

Atualmente, após a realização de várias reformas e ampliações do prédio, e o bom 

gerenciamento feito pela direção da Escola, as instalações encontram-se em boas 

condições de funcionamento. 

 

O prédio possui 13 salas de aula, 01 biblioteca, pátios, 01 secretaria, 01 diretoria, 

laboratório de informática com 12 computadores, 03 maquinas de xerox, 01 

brinquedoteca e videoteca, 02 datashow, 02 Notebook, 04 caixas de som 

amplificadoras, 02 microfones, 01 sala das especialistas, cozinha/despensa, 03 

depósitos, 01 almoxarifado, 01 banheiro para os professores, 02 banheiros sendo 01 

masculino e 01 feminino com 04 sanitários cada um, 01 refeitório com 10 mesas e 

20 bancos, 01 palco para apresentações, 01 sala de professores. 

 

2.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL ADMINISTRATIVA 

 

A direção da Escola é composta pela Diretora Cristina Maria Mansur Trindade e da 

Vice-Diretora Ricarla França Martins. 

 

Os professores e especialistas da Escola são efetivos, efetivados e alguns 

designados. Na sua maioria os professores possuem o curso normal superior ou 

magistério mais um curso de graduação. 

 

O profissional da escola vem, ao longo de sua história, com muita dedicação, 

investindo em sua formação e atualização tendo como horizonte o seu 

aperfeiçoamento para a sua satisfação pessoal e em consequência o coroamento 

deste empenho ao alcançar a melhoria do desempenho dos alunos através de 

práticas pedagógicas mais eficientes. 

Os demais servidores e o pessoal do quadro técnico-administrativo têm formação 

adequada ao cargo/função que ocupam, e em número compatível com o comporta 

da Escola. 

 



 

 

A escola conta com verbas oriundas dos governos estadual e federal. Dispõe de 

uma Caixa Escolar é regida por regulamento próprio e seu funcionamento se dá em 

conformidade com a legislação vigente. 

 

A Caixa Escolar tem por finalidade: 

I – Gerenciar os recursos financeiros destinados às ações do processo educativo, 

assegurando que eles sejam revertidos em benefício do aluno; 

II - Promover, em caráter complementar e subsidiário, a melhoria qualitativa do 

ensino; 

III- Colaborar na execução de uma política de concepção da Escola, essencialmente 

democrática, como agente de mudanças, que busca melhoria contínua em todas as 

dimensões; 

IV - Contribuir para o funcionamento eficiente e criativo da Escola, vinculada a Caixa 

Escolar, por meio de ações que garantam sua autonomia pedagógica, administrativa 

e financeira. 

 

O uso dos recursos transferidos para a execução do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) segue as orientações do mesmo em relação à 

aquisição de produtos. 

 

2.2  ESTRUTURA ORGANIZACIONAL PEDAGÓGICA 

 

A Matrícula é o registro do ingresso do aluno na unidade escolar. A escola deve 

divulgar edital da matrícula por todos os meios possíveis. 

 

A matrícula será feita por solicitação dos pais ou responsável e ocorre em qualquer 

época do ano. 

 

A escola renova ou efetiva a matricula dos alunos a cada ano letivo, sendo vedada 

qualquer forma de discriminação, em especial aquelas decorrentes da origem, 

gênero, etnia, cor e idade. 

 

O processo de enturmação dos alunos é realizado pela equipe pedagógica e a 

direção considerando critérios institucionais de caráter pedagógico que contribuem 

para um ambiente mais propício à aprendizagem. 

 



 

 

Segundo CURY (2007,p.491), 

Turmas homogêneas devem ser evitadas a fim de se propiciar a valorização 
de experiências diferenciadas, o respeito ao outro diferente, a pluralidade 
cultural e, por vezes, o que se põe no inciso IV do art. 3º da LDB que é o 
apreço à tolerância. Isso condiz com o que está disposto no artigo 58 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente: No processo educacional respeitar-
se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social 
da criança e do adolescente [..].  
 

No processo de organização das turmas devem ser seguidos os seguintes critérios: 

- Equilíbrio do número de alunos que são constituídos de até 30 alunos do 2º ao 5º 

ano e até 25 alunos para as turmas de 1º ano; 

 - Idade cronológica; 

 - Nível de conhecimento (rendimento escolar) mais próximo, baseado nas 

avaliações diagnósticas realizadas pela Escola, nas observações feitas pelos 

professores, nos conselhos de classe, nas entrevistas individuais com as 

professoras e nos acompanhamentos feitos pelas especialistas e direção da Escola, 

tendo como objetivo uma possível equiparação de desempenho. 

 

A direção e equipe pedagógica  reúnem-se com os professores semanalmente para 

discutir assuntos relacionados aos planejamentos, avaliações, desempenho dos 

alunos e outros pertinentes a educação  e, no mínimo, bimestralmente, para a 

avaliação coletiva do trabalho pedagógico. 

 

A parceria entre escola e família é extremamente importante para a garantia de uma 

educação de qualidade. 

 

A educação é um serviço público, e o pai, um cidadão que deve acompanhar e 

trabalhar pela melhoria da qualidade do ensino. 

Não dá para contar com os pais e professores apenas na organização de festas. 

 

Partindo deste princípio, a escola deve utilizar todas as oportunidades de contato 

com os pais para passar informações relevantes sobre seus objetivos, recursos, 

problemas e também sobre questões pedagógicas. Pais informados sobre o trabalho 

desenvolvido passarão a se sentir comprometidos com a escola. 

 

As reuniões devem ser muito bem planejadas, com objetivos bem definidos, 

ambiente acolhedor, direito de voz e respeito. A discussão deve avançar na procura 



 

 

das melhores oportunidades de promover um encontro positivo entre pais e 

professores. 

 

A escola será muito melhor em parceria com os pais. A presença deles é essencial 

para a aprendizagem de sucesso dos alunos. Por isso conta com reunião bimestral 

conforme cronograma enviado antecipadamente e eventualmente, quando for 

necessário. 

 

A Escola adota uma metodologia educacional ativa e interativa, cujos alunos são 

sujeitos da aprendizagem e o professor mediador do processo. Os procedimentos 

metodológicos são operatórios, cujas operações mentais são requisitadas, tais 

como: a observação, a experimentação, a comparação, a análise, a síntese, o 

trabalho em grupo, a memorização compreensiva, a investigação, os jogos, a 

pesquisa, a pedagogia de projetos, a contextualização dos conteúdos e o trabalho 

interdisciplinar, tornando o ensino significativo. 

 

Os professores zelam pela qualidade do ensino, utilizando procedimentos 

metodológicos que apresentam atividades lúdicas, contato com a natureza, com os 

espaços da escola e de seu entorno, com a cultura e a interação dos alunos uns 

com os outros. 

 

Em seus planejamentos, os professores especificam a metodologia privilegiada em 

cada etapa ou modalidade de ensino e levam em conta o nível de conhecimento e o 

ritmo de aprendizagem dos seus alunos. 

 

Lopes indica alguns pressupostos para um planejamento de ensino que considere a 

dinamicidade do conhecimento escolar e sua articulação com a realidade histórica. 

São eles:  

produzir conhecimentos tem o significado de processo, de reflexão 
permanente sobre os conteúdos aprendidos buscando analisá-los sob 
diferentes pontos de vista; significa desenvolver a atitude de curiosidade 
científica, de investigação da realidade, não aceitando como conhecimentos 
perfeitos e acabados os conteúdos transmitidos pela escola (LOPES, 1992, 
p.22).  
 

A Escola adota uma metodologia educacional ativa e interativa, cujos alunos são 

sujeitos da aprendizagem e o professor mediador do processo. Os procedimentos 

metodológicos são operatórios, cujas operações mentais são requisitadas, tais 

como: a observação, a experimentação, a comparação, a análise, a síntese, o 



 

 

trabalho em grupo, a memorização compreensiva, a investigação, os jogos, a 

pesquisa, a pedagogia de projetos, a contextualização dos conteúdos e o trabalho 

interdisciplinar, tornando o ensino significativo. 

 

Os professores zelam pela qualidade do ensino, utilizando procedimentos 

metodológicos que apresentam atividades lúdicas, contato com a natureza, com os 

espaços da escola e de seu entorno, com a cultura e a interação dos alunos uns 

com os outros. 

 

Em seus planejamentos, os professores especificam a metodologia privilegiada em 

cada etapa ou modalidade de ensino e levam em conta o nível de conhecimento e o 

ritmo de aprendizagem dos seus alunos. 

 

3. CURRÍCULO 

 

A Escola Estadual Doutor Ulisses Vasconcelos, por ser uma escola estadual deve 

seguir determinações advindas da Secretaria de Estado da Educação. Sendo assim, 

a escola procura evidenciar um currículo baseado numa educação concebida pela 

aprendizagem significativa voltada para a realização plena do ser humano, 

alcançada pela convivência e pela ação concreta, qualificada pelo conhecimento.  

 

O currículo expressa a função social da escola. É o elemento mais importante  para 

o desenvolvimento da  prática pedagógica. Ressalte-se ainda que, no currículo, se 

entrecruzam componentes diversos  e determinações de todo o sistema escolar. 

 

Para Moreira e Candau (2008, p.19), 

O currículo é, em outras palavras, o coração da escola, o espaço central em 
que todos atuamos o que nos torna, nos diferentes níveis do processo 
educacional,  responsáveis por sua elaboração. O papel do educador no 
processo curricular é,  assim, fundamental. Ele é um dos grandes artífices, 
queira ou não, da construção dos currículos construídos que sistematizam 

nas escolas e nas salas de aula.  
 

Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, o 

currículo deve ser constituído pelas experiências escolares que se desenvolvem em 

torno do conhecimento que procura valorizar as experiências prévias do aluno com 

os conhecimentos historicamente acumulados, contribuindo assim para a construção 

da identidade do estudante.  



 

 

 

De acordo com Guedes-Pinto e Leal (PACTO/LP, unidade 2, ano 3, p. 7): 

o currículo é construído na prática diária de professores e, portanto, nem 
sempre reflete exatamente o que os documentos oficiais orientam, mas 
também não pode ser entendido como decisão de cada um, precisa ser na 
verdade, fruto de construções coletivas que tenham como norte princípios 
partilhados. 

 

De acordo com a Resolução SEE 2197 na organização curricular dos ciclos dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, os Componentes Curriculares devem ser 

abordados a partir da prática e vivencia dos alunos, possibilitando o aprendizado 

significativo e contextualizado: 

I - Os eixos temáticos dos Componentes Curriculares Ciências, História e 
Geografia, são abordados de forma articulada com o processo de 
alfabetização e letramento e de iniciação à Matemática, crescendo em 
complexidade ao longo dos Ciclos. 
II – A questão ambiental contemporânea é abordada partindo da 
preservação do planeta e do ambiente onde vivem. 
III – O Componente Curricular Arte oportuniza aos alunos momento de 
recreação e ludicidade, por meio de atividade artístico culturais. 
IV – O Ensino Religioso reforça os laços de solidariedade na convivência 
social e de promoção da paz. (Resolução SEE/MG,  nº 2.197/12). 

 

O Ensino Fundamental, etapa de escolarização obrigatória, deve comprometer-se 

com uma educação com qualidade social e garantir, segundo Resolução SEE/MG,  

nº 2.197/12, ao educando: 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, com pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 
III - a aquisição de conhecimentos e habilidades, e a formação de atitudes e 
valores, como instrumentos para uma visão crítica do mundo; 
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.  

 

A inserção dos temas transversais no currículo escolar, atua como eixo norteador 

que possibilita a discussão de questões que promovem a análise e reflexão a ponto 

de provocar mudanças de comportamento e atitudes necessárias que permitam ao 

educando estabelecer uma relação entre o conhecimento sistematizado com a 

realidade a seu entorno.  

 

A escola deverá  integrar diferentes disciplinas a um eixo temático quer possibilitará, 

ao educando a compreensão plena dos componentes curriculares e seus conteúdos. 

 



 

 

Neste ano de  2014, o projeto institucional desenvolvido pela escola apresenta como 

tema “Mexa-se! Em terra de copa do mundo não vá ficar parado... exercite o corpo e 

a mente e deixe a preguiça de lado!” 

 

Este projeto será desenvolvido,  procurando  atender  a necessidade do movimento 

da criança, tanto do corpo quanto da mente, aliada ao grande evento esportivo que é 

a Copa do Mundo. Contudo, pretende-se também estimular o prazer em fazer 

exercícios físicos, brincar, desenvolver o raciocínio lógico, desafiando as 

capacidades através de gincanas do conhecimento, campeonatos, disputas 

saudáveis entre as próprias crianças da sala, bem como com outras turmas 

possibilitando  também o envolvimento de toda comunidade escolar.  

 

Além do projeto citado, a escola coloca em prática todos os anos o projeto da Praça 

literária, que procura desenvolver no educando o prazer pela leitura,  por meio de 

atividades prazerosas como apresentações de teatro, recital de poemas, mostra de 

talentos, contação de histórias dentre outras apresentações. 

 

 

4. TEMPOS E ESPAÇOS ESCOLARES 

 

Conforme art. 24 e 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a educação 

básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada com a carga horária 

mínima anual de  oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 

efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 

houver. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas 

de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de 

permanência na escola. 

 

Na Escola Estadual Doutor Ulisses Vasconcelos,  as turmas do Ensino Fundamental  

do Ciclo da Alfabetização, com a duração de 03 (três) anos de escolaridades, 1º, 2º 

e 3º anos são ofertados no turno vespertino e do Ciclo Complementar, com a 

duração de 02 (dois) anos de escolaridade, 4º e 5º anos são ofertados no turno 

matutino. 

 

De acordo com a Resolução SEE/MG nº 2.197/12, os ciclos de Alfabetização e 

Complementar devem garantir o princípio da continuidade da aprendizagem dos 



 

 

alunos, sem interrupção, com foco na alfabetização e letramento, voltados para 

ampliar as oportunidades de sistematização e aprofundamento das aprendizagens 

básicas para todos os alunos, imprescindíveis ao prosseguimento dos estudos. 

 

Por se localizar numa área central da cidade de Sete Lagoas, a Escola Estadual 

Doutor Ulisses Vasconcelos não dispõe de muitos espaços para atividades 

diversificadas com os alunos. Portanto somente são utilizados os espaços do 

laboratório de informática, biblioteca e os pequenos pátios que são divididos para  

refeitório, auditórios, aulas de Educação Física e recreio. 

 

4.1 PLANEJAMENTO 

 

A Escola adota uma metodologia educacional ativa e interativa, cujos alunos são 

sujeitos da aprendizagem e o professor mediador do processo. Os procedimentos 

metodológicos são operatórios, cujas operações mentais são requisitadas, tais 

como: a observação, a experimentação, a comparação, a análise, a síntese, o 

trabalho em grupo, a memorização compreensiva, a investigação, os jogos, a 

pesquisa, a pedagogia de projetos, a contextualização dos conteúdos e o trabalho 

interdisciplinar, tornando o ensino significativo. 

 

Os professores zelam pela qualidade do ensino, utilizando procedimentos 

metodológicos que apresentam atividades lúdicas, contato com a natureza, com os 

espaços da escola e de seu entorno, com a cultura e a interação dos alunos uns 

com os outros. 

 

Com reuniões semanais destinadas a reuniões de planejamento, os professores 

especificam a metodologia privilegiada em cada etapa ou modalidade de ensino e 

levam em conta o nível de conhecimento e o ritmo de aprendizagem dos seus 

alunos procurando aperfeiçoar sua prática de sala de aula e garantir o sucesso dos 

alunos no processo de ensino-aprendizagem. 

 

5. PROCESSOS DE DECISÃO  

 

Na Escola Estadual Ulisses Vasconcelos, muitas inquietudes e necessidades 

surgem quando se fala em decisões. Esse processo, muitas vezes, gera 

necessidades  de soluções que, mesmo aparentemente evidentes, faz-se necessário 



 

 

a existência do diálogo com o objetivo de manter as relações de confiança entre a 

comunidade escolar.  

 

A escola busca alternativas em meio a uma gestão democrática e participativa, 

sempre com o intuito de minimizar os problemas e ir além do aporte de condições 

materiais, técnicas e emocionais. Em seus momentos mais difíceis, a instituição 

conta com a política educacional democrática nos processos de decisão e nas 

relações entre os órgãos internos e externos.  

 

O que prevalece nas relações da escola é a capacidade de seus funcionários, 

alunos e pais terem uma visão crítica da hierarquia no desenvolvimento do trabalho 

entre seres humanos sem autoritarismo, estabelecendo relações de confiança entre 

os mesmos. A pouca rotatividade de funcionários também contribuiu para o 

fortalecimento do grupo.  

 

É importante ressaltar que os processos eletivos da escola são bem democráticos e 

os gestores são escolhidos através de eleição, mantendo a soberania popular no 

contexto da política educacional que a escola representa.  

 

A participação do colegiado, já constituído na escola, tende a contribuir   

favorecendo os aspectos de democracia e liberdade de todos os que dela 

participam, como pais, alunos e professores. Por ser uma escola de ensino 

fundamental de 1º ao 5º ano, a escola não possui  o grêmio estudantil.  

 

A concepção de educação participativa segundo GANDIN (1994), ampara-se em 

uma leitura do mundo na qual é fundamental a ideia de que nossa realidade é injusta 

e de que essa injustiça decorre, em grande medida, na falta de participação do 

sujeito em todos os níveis e aspectos da condição humana.  

 

Essa concepção tende a tornar-se mais forte à medida que a sociedade incorpora os 

valores de liberdade, ética e cidadania. A internalização da democracia como um 

valor maior vem trazendo alterações nas relações de poder que acontecem no 

interior da escola, que passa a requerer uma organização baseada na participação, 

no diálogo e no respeito.. 

 



 

 

Tudo isso significa que, para uma gestão ser realmente participativa, é preciso 

participação também nas responsabilidades de elaboração e avaliação e não 

apenas execução. 

 

5.1 PONTOS FORTES DA ESCOLA 

 

O diagnóstico da E. E. Dr. Ulisses Vasconcelos foi realizado, considerando sua 

estrutura nas quatro dimensões: pedagógica, administrativa, financeira e jurídica. 

 

 - Resultados das avaliações do Programa de Avaliação da Alfabetização -

PROALFA, avalia alunos do 3° ano do Ensino Fundamental e Programa de 

Avaliação da Rede Pública de Educação Básica – PROEB, avalia alunos do 5° ano 

do Ensino Fundamental  e PROVA BRASIL, comprovam avanços no desempenho 

dos alunos, conforme mostram os dados gráficos das avaliações externas; 

 

Resultados PROALFA em Língua Portuguesa no ano de 2013  

 

 

 

 

 

 

 

http://www.simave.caedufjf.net/proalfa/resultados-2013/por-escola-2013/ 

 

Resultados do PROEB  em Língua Portuguesa no ano de 2013 

 

 

 

 

 

Resultados do PROEB  em Matemática  no ano de 2013 

 

 

 



 

 

 

 

 

Fonte: http://www.simave.caedufjf.net/proeb/resultados-2013/ 

 

Resultados do IDEB no ano de 2011, onde foram avaliados alunos do 5° ano do 

Ensino Fundamental por meio da Prova Brasil.  

 

 

- 

 

 

- 

 

 

- 

 

Fonte: http://inep.gov.br  

 

- Gestão democrática da Escola com foco na Dimensão Pedagógica; 

 - Apropriação das Matrizes Curriculares; 

- Elaboração do Cronograma das atividades a serem planejadas e executadas no 

decorrer do ano; 

- Colegiado constituído; 

- Existência de sala de Informática, brinquedoteca e videoteca e Biblioteca escolar;  

- Residência dos servidores neste ano de 2014 é na própria comunidade , onde está 

localizada a escola.  

- Boa estrutura física da Escola. 

-  Responsabilidade profissional 

- Participação dos professores do Ciclo da Alfabetização no Pacto. 

 

5.2 PONTOS DE MELHORIA 

 

- Maior assistência das famílias em relação ao acompanhamento da vida escolar do 

aluno; 

http://inep.gov.br/


 

 

- Constante aprimoramento da prática pedagógica através de capacitações com 

profissionais especializados de outras instituições; 

- Maior aproveitamento nos momentos de reuniões pedagógicas; 

- Maior utilização dos materiais pedagógicos existentes na Escola; 

- Maior utilização dos espaços pedagógicos existentes na Escola; 

-Tornar cultura a prática de registrar as diversas situações pedagógicas, reuniões 

com pais, especialistas, professores, tudo que envolve o cotidiano escolar. 

 

5.3 PRINCÍPIOS, MISSÃO E VISÃO DA ESCOLA 

 

Os princípios que definem os procedimentos metodológicos a serem utilizados na 

sala de aula, em busca de uma educação mais sólida, estão em torno de quatro 

aprendizagens fundamentais que, ao longo da vida, serão de algum modo, para 

cada indivíduo, os pilares do conhecimento. 

 

a) APRENDER A CONHECER – Adquirir os instrumentos da compreensão. Este tipo 

de aprendizagem que visa, não tanto aquisição de um repertório de saberes 

codificado, mas antes, domínio dos próprios instrumentos do conhecimento, pode 

ser considerado, simultaneamente, como meio e não como uma finalidade da vida 

humana. Meio porque se pretende que cada um aprenda a compreender o mundo 

que o rodeia, pelo menos, na medida em que isso lhe é necessário para viver 

dignamente, para desenvolver as suas capacidades profissionais, para comunicar.  

Finalidade: seu fundamento é o prazer de compreender, de conhecer, de descobrir. 

 

b) APRENDER A FAZER – Para poder agir sobre o meio envolvente, ensinando o 

aluno a colocar em prática seus conhecimentos para solucionar problemas e 

interferir na realidade de forma consciente. 

 

c) APRENDER A VIVER JUNTOS, APRENDER A VIVER COM OS OUTROS – a fim 

de participar e cooperar com os outros em todas as atividades humanas. Sem 

dúvida, muitas vezes, um mundo de violência que se opõe à esperança posta por 

alguns no processo da humanidade. Aprendizagem representa, hoje em dia, um dos 

maiores desafios da educação. O mundo atual é, muitas vezes, um mundo de 

violência que se opõe a esperança posta por alguns no processo da humanidade. 

 



 

 

d) APRENDER A SER – via essencial que integra os três precedentes. A educação 

deve contribuir para o desenvolvimento total da pessoa- espírito e corpo, 

inteligência, sensibilidade, sentido estético, responsabilidade pessoal, 

espiritualidade. Todo ser humano deve ser preparado, especialmente graças à 

educação que recebe na infância e na juventude, para elaborar pensamentos 

autônomos e críticos e formular os seus próprios juízos de valor, de modo a poder 

decidir, por si mesmo, como agir nas diferentes circunstâncias da vida.  

 

6. RELAÇÕES DE TRABALHO  

 

A legislação educacional demonstra o reconhecimento de que a qualidade do ensino 

é diretamente dependente do perfil e da qualificação dos profissionais do magistério. 

São de interesse da comunidade escolar a formação e a valorização desses 

profissionais, pois eles são agentes mais importantes para garantir o cumprimento 

dos objetivos da educação Nacional, estabelecidos no art. 2° da Lei de Diretrizes e 

Bases da educação Nacional - LDB.  

 

A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e 

nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho. (BRASIL, 1996) 

 

Tais objetivos não estão inscritos para serem apenas formalmente considerados, 

eles devem ser seguidos mediante a existência de profissionais com qualificação em 

seu trabalho pedagógico.  

 

Uma das condições para a implementação de uma política efetiva na escola é a 

valorização dos trabalhadores da educação que deve ser o resultado do lidar com os 

saberes e a relação entre as pessoas.  

 

A gestão dos trabalhadores da educação na Escola Estadual Ulisses Vasconcelos 

busca promover o desenvolvimento da consciência crítica, condição básica para o 

desenvolvimento da cidadania, sempre destacando que o esforço coletivo se realiza 

em função de cumprir os objetivos.  

 



 

 

De acordo com Gonçalves e Carmo (2001), em decisões tomadas e assumidas pelo 

coletivo escolar, exigi-se da equipe diretiva, que é parte desse coletivo, liderança e 

vontade firme para coordenar, dirigir e comandar o processo decisório.  

 

Assim, a escola procura sempre considerar cada um dos elementos de valorização 

do seu corpo docente,, afim de que as políticas educacionais  venham a ser de fato 

consistentes.  

 

6.1 PRINCÍPIOS ÉTICOS 

 

De acordo a Resolução 2197, SEE/MG (2012) por ética, entende-se a prática da 

honestidade, da integridade, da dignidade nas relações pessoais, e institucionais, 

tendo como referência o interesse coletivo. 

 

Conforme os princípios norteadores constantes no Parecer CNE/CEB Nº: 11/2010,  

a E. E. Dr. Ulisses Vasconcelos, a E. E. Dr. Ulisses Vasconcelos propicia um 

ambiente que estimula a vivência, a justiça, à solidariedade, liberdade e autonomia, 

respeito à dignidade da pessoa humana e de compromisso com a promoção do bem 

de todos, contribuindo para combater e eliminar qualquer manifestação de origem, 

etnia, gênero, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.   

 

Esses valores éticos são vivenciados por todos os que fazem parte da comunidade 

escolar como pais, alunos, professores, direção e demais servidores da Escola. 

 

6.2 PRINCÍPIOS POLÍTICOS 

 

Segundo, artigo 3º, inciso II da Resolução SEE/MG nº 2.197/12, são princípios de 

reconhecimento dos direitos, deveres e cidadania, de respeito ao bem comum e à 

preservação do regime democrático e dos recursos ambientais; da busca da 

equidade e da exigência de diversidade de tratamento para assegurar a igualdade 

de direitos entre os alunos que apresentam diferentes necessidades, conforme diz a 

Resolução 2197 (SEE/MG, 2012).  

 

A Escola Estadual Dr. Ulisses Vasconcelos assegura a todos os segmentos 

escolares o direito de participação na vida da Escola. 

 



 

 

 

 

6.3 PRINCÍPIOS ESTÉTICOS 

 

De acordo com o artigo 3º, inciso III da Resolução SEE/MG nº 2.197/12, os 

princípios do cultivo da sensibilidade juntamente com a racionalidade; da valorização 

das diferentes manifestações culturais, especialmente, a da cultura mineira e da 

construção de identidades plurais e solidárias.  

 

A Escola Estadual Dr. Ulisses Vasconcelos propõe ações que estimulam a 

criatividade, a criticidade, a curiosidade, a emoção e as diversas manifestações 

artísticas e culturais. 

 

6.4 MISSÃO E VALORES 

 

A Escola Estadual Dr. Ulisses Vasconcelos tem por missão potencializar as 

competências dos segmentos escolares (diretor, especialistas, professores, alunos, 

servidores, comunidade escolar), desenvolvendo o senso de coletividade e 

cooperação para o desenvolvimento de soluções e estratégias pedagógicas que 

garantem a qualidade da Escola e a permanente procura da excelência que leva à 

superação dos desafios e ao alcance das metas. Por isso, a Escola busca: 

a) Assegurar um ensino de qualidade, garantindo acesso e permanência dos alunos 

na Escola; 

b) Oferecer aos alunos um ambiente de aprendizagens significativas e 

contextualizadas; 

c) Ter profissionais e alunos competentes, satisfeitos e felizes; 

d) Garantir uma gestão participativa, democrática, com foco no eixo da gestão 

pedagógica; 

e) Garantir transparência, agir de forma clara e íntegra, compartilhando informações 

e experiências; 

f) Ter compromisso com o coletivo – comunicação compartilhada de informações e 

experiências; 

g) Zelar pela ética no desenvolvimento do trabalho e nos relacionamento 

interpessoais, considerando o impacto de sua ação na realidade de outros 

indivíduos. 

 



 

 

6.5 VISÃO 

 

Ser reconhecida como uma Escola Pública de qualidade, que ao final do Ciclo 

Complementar, todos os alunos dominem as competências e habilidades 

necessárias para a continuidade com bom desempenho nos seus estudos. Para se 

alcançar essa qualidade toda equipe escolar deverá estar consciente do seu papel e 

da sua responsabilidade social. 

 

7. AVALIAÇÃO 

 

Avaliar é atribuir um valor a fatos, objetos e desempenhos. Avaliar em educação é, 

segundo Luckesi (1988, p.18), “julgar  dados relevantes para tomar uma decisão”. 

 

A escola compreende a avaliação como um diagnóstico que possibilita ajudar o 

aluno a aprender e dominar as competências básicas essenciais para o seu 

progresso individual, contínuo e pleno, buscando capacitá-lo a participar ativamente 

da sociedade em que está inserido. 

 

A avaliação na  Escola Estadual Dr. Ulisses Vasconcelos tem caráter processual, 

formativo e participativo. Onde tornar-se capaz de investigar sua prática, refletir 

sobre suas ações, construir seus conceitos e formar suas ideias a partir de seu 

conhecimento prévio e do conhecimento adquirido ao longo do processo ensino-

aprendizagem. 

 

Conforme Ott et al, (apud KHAHE, 1990, p.20), 

 

O processo de avaliação é uma etapa de um processo mais amplo que inicia  na 

sociedade, define o sistema educacional, institucionaliza na escola e acontece em 

sala de aula. Neste sentido a avaliação da aprendizagem, que, por sua vez, têm que 

ser contextualizados na escola – entendidos como professor, aluno, direção, 

comunidade – e na sociedade, que é o contexto mais global que se inclui. 

 

A avaliação deve ser considerada em todas as dimensões do comportamento 

humano. Portanto não se pode avaliar o cognitivo, sem procurar compreender, 

analisar e avaliar, a dimensão que a área psicomotora e afetiva pode influenciar 



 

 

diretamente nela. Na avaliação integral do educando deve-se considerar todas as 

áreas. 

 

A Escola Estadual Doutor Ulisses Vasconcelos utiliza em sua prática como 

avaliações internas: as avaliações diagnóstica, cumulativa e contínua de 

aprendizagem procurando sempre refletir, planejar e buscar novas metodologias que 

atinjam o desenvolvimento de ações e de aprendizagem com análise dos resultados. 

 

Conforme Resolução da SEE/MG nº 2197/2012: 

 

Na avaliação da aprendizagem, a Escola deverá utilizar procedimentos, 
recursos de acessibilidade e instrumentos diversos, tais como a 
observação, o registro descritivo e reflexivo, os trabalhos individuais e 
coletivos, os portfólios, exercícios, entrevistas, provas, testes, questionários, 
adequando-os à faixa etária e às características de desenvolvimento do 
educando e utilizando a coleta de informações sobre a aprendizagem dos 

alunos como diagnóstico para as intervenções pedagógicas necessárias.   
 

Contempla também a referida resolução que: 

 

As formas e procedimentos utilizados pela Escola para diagnosticar, 
acompanhar e intervir, pedagogicamente, no processo de aprendizagem 
dos alunos, devem expressar, com clareza, o que é esperado do educando 
em relação à sua aprendizagem e ao que foi realizado pela Escola, devendo 
ser registrados para subsidiar as decisões e informações sobre sua vida 
escolar.    

 

7.1 AVALIAÇÃO INTERNA DOS ALUNOS 

 

Os resultados das avaliações internas serão convertidos em  conceitos, que devem 

ser registrados no Diário de Classe de cada turma e na Ficha Individual do aluno ao 

final de cada bimestre. Os resultados devem ser divulgados aos pais ou 

responsáveis, até 15 (quinze) dias após o encerramento de cada bimestre, por meio 

de reuniões bimestrais, entrega do portfólio e assinatura da ficha bimestral. 

 

Os portfólios contendo todos os instrumentos utilizados para avaliação (provas, 

trabalhos escritos) devem ser devolvidos aos alunos após a sua correção. Será dada 

ao aluno nova oportunidade de realização das atividades para verificação de 

aprendizagem. Os pais levam o portfólio para analisar, em casa, junto com o filho o 

seu desempenho no bimestre. 

 



 

 

São realizadas reuniões individuais para os pais quando seus filhos não estão se 

empenhando durante as aulas e não realizam as tarefas extraclasses. 

 

Durante as aulas especializadas os professores estão à disposição dos pais que 

necessitam de informações ou de solucionar problemas relativos aos filhos. 

 

Os  referenciais utilizados como registro para a avaliação no diário escolar, fichas 

individuais serão:  

 

- Referencial para compreensão do desempenho nas Áreas de Conhecimento: 

 A – Apresentou competências e habilidades na mobilização dos conhecimentos, 

valores e decisões agindo de modo satisfatório nas situações vivenciadas.  Equivale 

de 90 a 100 pontos. 

 B – Apresentou domínio parcial nas competências e habilidades na mobilização dos 

conhecimentos, valores e com maior segurança nas situações vivenciadas. Equivale 

de 70 a 89 pontos. 

C – Necessita de apoio pedagógico para superação das dificuldades identificadas, 

para dominar as competências e habilidades necessárias para o seu 

desenvolvimento. Equivale abaixo de 70 pontos. 

 

- Referencial para compreensão do Processo de Formação: 

S – sim 

 N – não 

AV – às vezes 

 

- Para compreensão de Processo de Formação serão observados: 

 

  I – Atitudes e Valores Éticos – o aluno respeita os colegas e professores, interage 

nos grupos de trabalho e nas atividades fora de aula; 

  II – Compromisso/Criticidade – o aluno participa, efetivamente, do processo de 

construção do conhecimento, realizando trabalhos individuais e de grupo com 

iniciativa e criatividade, capacidade de argumentação, resolução de problemas, 

organização e conclusão das atividades propostas utilizando diferentes fontes de 

informação (jornais, revistas, livros filmes, documentos, enciclopédia, pessoas da 

comunidade) e diferentes formas de registro (escrita, gráfico, desenho, montagem, 

imagens...).  



 

 

 III – Participação da família – o aluno encontra na família o apoio e a participação 

para o seu desenvolvimento escolar. 

 

As avaliações internas são definidas como parcial, atividades independentes e 

bimestral. A parcial é aplicada no final do primeiro mês do bimestre e procura avaliar 

o domínio parcial das competências trabalhadas neste período. As atividades 

independentes são pequenas atividades que procuram avaliar  as competências 

procurando  imediatamente a análise e revisão do conteúdo não apreendido ao 

longo de todo o bimestre. A bimestral é aplicada ao final do bimestre e procura 

avaliar todas as competências trabalhadas em todo o bimestre. 

 

As avaliações servem de subsídios para o acompanhamento da construção do 

conhecimento do aluno e norteiam o desenvolvimento de uma ação pedagógica de 

modo diferente, onde o professor com a proposta de atividade alternativa e 

diversificada procura resignificar o processo de ensino aprendizagem  daqueles que 

não adquiriram totalmente as competências trabalhadas. Boavida et. al (1992), 

afirma que: 

[...]a avaliação só tem sentido se for acompanhada por uma mudança de 
atitudes, por uma concepção diferente do que seja, por parte do professor e 
dos alunos, a avaliação. Isto é, qual a sua função, o que é que se lhe deve 
pedir, como devemos atuar, em suma, quais são os seus reais objetivos. 
(BOAVIDA 1992, p.5)  
 
 

7.2 AVALIAÇÃO EXTERNA DOS ALUNOS 

 

As avaliações externas à escola, realizadas em larga escala, são aplicadas pelos 

governos federal e estadual. Anualmente, são aplicadas pelo Sistema Mineiro de 

Avaliação da Escola Pública – SIMAVE, constituído pelo Programa de Avaliação da 

Rede Pública de Educação Básica – PROEB, que avalia os alunos do 5º ano do 

ciclo complementar, nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática  e  pelo 

Programa de Avaliação da Alfabetização – PROALFA, que avalia os alunos do 3º 

ano do ciclo da alfabetização, na disciplina de Língua Portuguesa.  São aplicadas 

também pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira - INEP– que avalia, a cada dois anos, por meio da Prova Brasil, os alunos 

do 5º ano do ciclo complementar nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática  

e  por meio da Avaliação Nacional da Alfabetização – ANA, os  alunos do 3º ano do 

ciclo da alfabetização, na disciplina de Língua Portuguesa.  

 



 

 

As avaliações externas objetivam avaliar especificamente os conteúdos curriculares, 

com o intuito de diagnosticar  o nível de domínio das competências essenciais para 

a formação plena do educando e também determinar os fatores econômicos, sociais, 

educacionais e demográficos que influenciam nos desenvolvimentos das 

competências. E são considerados, pelos governos nacional e estadual, como 

indicador  que possibilita o monitoramento da qualidade da Educação. 

 

A partir da análise dos resultados das avaliações internas e externas, os 

professores, pedagogas e direção devem reunir-se para elaboração, anual, do Plano 

de Intervenção pedagógica – PIP e demais planos da escola. 

 

Estes resultados são repassados aos pais em dia predefinido pela Secretaria 

Estadual de Educação, denominado pelo dia D, para análise, reflexão e tomada de 

decisões. 

 

A divulgação dos resultados das avaliações externas é realizada de início 

internamente,  no Dia D – Toda Escola deve fazer a diferença. É feito um estudo dos 

resultados, análise e levantamento das capacidades em que os alunos 

apresentaram defasagens para de imediato melhorar as práticas de ensino.  

 

Posteriormente, a Escola é preparada para receber e acolher os pais, no dia D – 

Toda comunidade participando. O compromisso é sensibilizá-los de sua importância 

na garantia do sucesso nos resultados positivos dos filhos. 

 

Os resultados do PROAFA/PROEB e IDEB são apresentados aos pais. É feita a 

análise junto com os pais, definindo coletivamente quais as capacidades em que os 

alunos apresentaram defasagens. Os resultados das reflexões serão transformados 

em ações que deverão ser incluídos no plano de intervenção pedagógica. 

 

O ponto fundamental da intervenção pedagógica  está situado em um trabalho bem 

planejado e executado no dia a dia em sala de aula, com o acompanhamento do 

professor e sua intervenção imediata no desempenho do aluno. 

 

A Escola oferece diferentes oportunidades de aprendizagens através do Plano de 

Intervenção Pedagógica ao longo do ano letivo, que tem como meta o atendimento 



 

 

às necessidades do aluno no domínio de todas as competências e habilidades das 

aprendizagens básicas.  

 

Para o atendimento individualizado é elaborado um plano de atendimento constando 

a justificativa, a situação atual, os objetivos a serem alcançadas, as metas, ações e 

estratégias para melhorar o nível de aprendizagem do aluno. O plano de intervenção 

individual é registrado no caderno de trabalho do aluno. 

 

Antes de iniciar a intervenção, os pais são convidados para participar de uma 

reunião onde são comunicados sobre a necessidade  dos filhos terem um 

atendimento através do PIP. É solicitada a participação da família neste processo. 

 

Conforme a Resolução 2197: 

Faz parte integrante do Projeto Político-Pedagógico o Plano Intervenção 
Pedagógica (PIP) elaborado, anualmente, pela Equipe Pedagógica da 
Escola, a partir dos resultados das avaliações internas e externas, com o 
objetivo de melhorar o desempenho dos alunos no processo de ensino-
aprendizagem e garantir a continuidade de seu percurso escolar. 

 

Os profissionais da Escola devem reunir-se periodicamente, conforme cronograma 

estabelecido pela Equipe Gestora, para estudos, avaliação coletiva das ações 

desenvolvidas e redimensionadas do processo pedagógico, conforme o previsto no 

Projeto Político-Pedagógico e no Plano de Intervenção Pedagógica (PIP). 

 

7.3 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS PROFISSIONAIS DA ESCOLA 

 

A metodologia da Avaliação de Desempenho Individual – PDI – é estabelecida 

segundo legislação vigente.  Conforme o  Manual da Avaliação de Desempenho 

Individual - ADI dos Servidores da Secretaria de Estado De Educação os objetivos 

da Avaliação de desempenho individual são: 

I - Valorizar e reconhecer o desempenho eficiente do servidos; 
II - Aferir o desempenho do servidor no exercício do cargo ocupado ou 
função exercida; 
III - Identificar  necessidades de capacitação do servidor 
IV - Fornecer subsídios à gestão da política de recursos humanos; 
V - Aprimorar o desempenho do servidor e do Sistema Estadual de 
Educação; 
possibilitar o estreitamento das relações interpessoais e a cooperação dos 
servidores entre si e com suas chefias; 
VI - Promover a adequação funcional do servidor; 
VII - Contribuir para o crescimento profissional do servidor e para o 
desenvolvimento de novas habilidades; 
VIII - Contribuir para a implantação do princípio da eficiência na 
Administração pública do poder Executivo Estadual, a melhoria da 



 

 

prestação do serviço público e, em especial, da qualidade da educação 
escolar. 

 

O referido manual estabelece que  a avaliação de desempenho na Secretaria 

Estadual de Educação siga as especificidades das atribuições dos cargos ou 

funções.  Os profissionais da  educação foram agrupados conforme os seguintes 

segmentos: 

A - Pessoal Docente: Professores da Educação Básica; 

B - Supervisor Pedagógico, Orientador Educacional e Professores em outras 

funções na escola; 

C - Ajudantes de Serviços Gerais. 

 

Quanto ao processo avaliatório, o manual  entende que é o tempo compreendido 

entre a publicação do Termo Inicial de Avaliação e a conclusão dos registros do 

desempenho de cada servidor, no Termo Final de Avaliação, pela Comissão de 

Avaliação. 

 

A Comissão de Avaliação da Escola é composta por membros titulares e suplentes, 

escolhidos através do voto, e as reuniões devem ser presididas obrigatoriamente 

pela chefia imediata. A composição da Comissão deverá ser registrada em ata e os 

nomes dos membros afixados em local visível na escola. 

 

Ainda em conformidade com o manual “[...] a comissão de Avaliação realizará os 

trabalhos com a presença da maioria absoluta de seus membros e, no caso de 

ausência de membro titular, o presidente deverá convocar, imediatamente, a 

presença do suplente”. 

 

Existem normas legalmente estabelecidas, instrumentos próprios, fichas 

profissionais, e calendário para execução de todo o processo da avaliação. 

Concluído o trabalho, inserir, conforme calendário, os dados da avaliação de 

desempenho no SISAD.  

 

Avaliação de Desempenho, como acima concebida, é o fechamento de todo um 

trabalho realizado durante o ano onde as ações, resultados e encaminhamento do 

ensino-aprendizagem são analisados, refletidos e as decisões são tomadas visando 

o crescimento profissional e as necessidades dos alunos atendidas. 

 



 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A elaboração do Projeto Político Pedagógico pressupõe uma gestão democrática e 

comprometida com a qualidade da educação, perpassando por decisões 

estratégicas do Gestor da Escola, sem os quais o processo ficaria comprometido. 

 

O Processo de revisão e/ou reestruturação do Projeto Político Pedagógico é 

compreendido por vários momentos interligados. Todos esses momentos passam 

por um processo de avaliação que possa permitir à Escola, caminhar do real para o 

ideal, desenvolvendo ações possíveis de serem executadas e implementadas. 

 

A Escola tem um planejamento que leva em consideração o trabalho escolar e sua 

prática pedagógica, que viabilizando o desenvolvimento do Plano de Ensino, Plano 

de Aula, Plano de Ação e Plano de Intervenção Pedagógica, possibilitando a 

melhoria da qualidade do ensino e dos resultados da aprendizagem dos alunos nas 

avaliações internas e externas. 

 

Ao Diretor da Escola, cabe a responsabilidade de imprimir o trabalho coletivo de 

construção e implementação desse instrumento. A confiança, o respeito mútuo, os 

sentimento de cooperação e de solidariedade, apropriando ao PPP como um 

instrumento para a consolidação de uma Escola que, de fato, possa cumprir sua 

função social. 
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